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VI DOMINGO DO TEMPO COMUM (ANO A) 

Sir 15, 15-20; Sal 118; 1 Cor 2, 6-10; Mt 5, 17-37
COMENTÁRIO
A luz da Lei divina cumprida por e em Cristo

O Evangelho de hoje continua e aprofunda o discurso sobre a luz que ouvimos no domingo passado. Em Cristo, os cristãos Seus seguidores são chamados a tornar-se o que são: a luz do mundo. Agora, é exposto um aspecto fundamental desta identidade-vocação de ser luz: o perfeito cumprimento, como fez Cristo, da Lei divina por uma “justiça superior” perante Deus. Aqui, para não cairmos na habitual interpretação moralista, ou pior ainda, legalista-casuística, das palavras salvíficas de Jesus, precisamos de ter presente o conjunto dos ensinamentos de Deus e de Cristo nas Escrituras, e acima de tudo precisamos de pedir ao Espírito Santo que nos ajude na nossa breve reflexão, para que possamos acolher no discurso de Jesus não a “letra morta”, mas o seu verdadeiro espírito que dá vida abundante em Deus. 

1. A luz da Torá de Deus alcança todo o seu esplendor em Cristo

Antes de mais, é preciso lembrar que na Bíblia os mandamentos da Torá, ou seja, de toda a Lei de Deus, são louvados como o dom perfeito de Deus para refrescar a alma e iluminar os olhos (cf. Sal 19, 8-9 [18B,1-3]). Por isso, a Torá divina é considerada a luz e a sabedoria de Deus para a salvação do mundo (cf. Sab 18, 4: «[através dos Vossos filhos] a incorruptível luz da Lei se devia comunicar ao mundo»). Nesta perspectiva, o aspecto importante da missão do Servo de Deus será também levar às ilhas longínquas a luz divina, entendida como o autêntico ensinamento de Deus que salva (cf. Is 42, 6-7; 49, 6). 

Isto ajuda-nos a compreender a insistência apologética de Jesus sobre o Seu fiel cumprimento da Lei e dos Profetas: «Não penseis que vim revogar a Lei ou os Profetas; não vim revogar, mas completar. Em verdade vos digo: Antes que passem o céu e a terra, não passará da Lei a mais pequena letra ou o mais pequeno sinal, sem que tudo se cumpra.» Para usar um jogo de palavras, Jesus é a “Luz da Luz” que é Deus, e não Luz separadamente ou diversamente da Luz!

Nesta perspectiva, se a Torá já é a Luz de Deus, ela atinge agora todo o seu esplendor em Jesus Cristo que, por palavras e acções, dá cumprimento a tudo o que Deus tinha dado ao Seu povo, através de Moisés no Monte Sinai. Este é o aspecto intrínseco da missão de Cristo, tal como é declarado na fórmula: “Eu vim para...”. Ele, Deus feito Homem, é o novo Legislador sobre o novo monte, o da nova Aliança (recordemos o contexto solene deste Sermão da Montanha!). Devemos, por isso, por um lado, agradecer sempre a Deus pelo dom da Lei-e-dos-Profetas, entendido – repito – como o conjunto do ensinamento divino no Antigo Testamento, e depois examiná-lo para guardá-lo e transmiti-lo com fidelidade e reverência; por outro lado, devemos sempre olhar para Cristo a fim de ver e seguir o esplendor genuíno da Lei divina. Tal como Cristo, o Verbo de Deus, é o único revelador ou literalmente “exegeta” de Deus Pai, de acordo com o que é dito em Jo 1, 18 («A Deus jamais alguém viu; o unigénito divino, que está no seio do Pai, Ele O deu a conhecer»), assim Ele será doravante o único intérprete autêntico dos preceitos que Deus deu aos Seus fiéis.

2. «Eu, porém, digo-vos.» Cristo – a medida autorizada da observância da Lei divina 

Como intérprete autêntico da Lei divina, Jesus indica agora com autoridade qual será o cumprimento verdadeiro e fiel dos preceitos de Deus transmitidos desde os tempos “antigos”. E fá-lo com uma série de antíteses: «Ouvistes que foi dito...» e «Eu, porém, digo-vos.» Efectivamente, a intenção aqui não é de abolir, mas de cumprir, e mesmo aperfeiçoar, porque o Salmo Responsorial proclama: «[Deus] Promulgastes os Vossos preceitos, para se cumprirem fielmente» (Sal 118). E o perfeito cumprimento dos preceitos é aquele que é feito no espírito do Preceptor e Legislador, e não de acordo com a letra e as explicações humanas. Assim, em termos concretos, o mandamento de não matar também adverte contra “atitudes homicidas” de ódio ou desprezo através de palavras e nas profundezas do coração. O mesmo se aplica ao mandamento de “não cometer adultério”, que exige vigilância já em relação à intenção que conduz ao acto.

A propósito, deve ser realçado que, mesmo nas palavras de Cristo, não se deve seguir a “letra morta”, mas sim o espírito do ensinamento que Ele transmitiu muitas vezes de maneira pitoresca e hiperbólica típica dos mestres-sábios de Israel. Portanto, quando Jesus ensina que «Se o teu olho direito é para ti ocasião de pecado, arranca-o e lança-o para longe de ti» e «e se a tua mão direita é para ti ocasião de pecado, corta-a e lança-a para longe de ti» seguramente Ele não recomenda a auto-mutilação automática do corpo, mas sim a determinação de não ceder à ocasião de cometer o escândalo do adultério. As palavras drásticas de Jesus servem como uma provocação eficaz para abalar a mente e fazer-nos reflectir sobre a verdadeira observância dos mandamentos divinos. E, em todos os casos, é necessária inteligência e esclarecimento para compreender e observar o espírito do ensinamento de Deus em Cristo. Ou seja, deve-se sempre pedir com humildade: «Dai-me entendimento para guardar a vossa lei / e para a cumprir de todo o coração» (Salmo 118: Salmo responsorial)

3. Por uma “justiça superior” diante de Deus e dos homens

O convite cordial de Cristo aos Seus discípulos é o de ter uma “justiça” (“virtude”, na versão litúrgica Portuguesa) que supere «a dos escribas e fariseus». Por uma questão de clareza, o termo “justiça” aqui deve ser entendido no sentido de “rectidão”, ou seja, “atitude correcta” para com Deus. Ela deverá superar a dos escribas e fariseus, porque está ligada ao cumprimento autêntico da Lei de Deus precisamente segundo o espírito revelado por Jesus e não segundo a compreensão dos homens, por mais piedosos que sejam. Portanto, a “justiça superior” para entrar no reino dos céus não significa uma observância mais detalhada dos preceitos divinos, ainda mais detalhada do que a dos escribas e fariseus. Ela consiste em converter-se cada vez mais a Cristo para O aceitar e seguir, como sabedoria de Deus, para cumprir e pôr em prática a Lei divina nas circunstâncias concretas da vida. São Paulo lembra-nos precisamente esta «sabedoria de Deus, misteriosa e oculta, que já antes dos séculos Deus tinha destinado para a nossa glória. Nenhum dos príncipes deste mundo a conheceu; porque, se a tivessem conhecido, não teriam crucificado o Senhor da glória» (1 Cor 2, 7-8: segunda leitura).

Renovemos, por isso, o nosso seguimento de Cristo, o único que tem a palavra de vida para os Seus discípulos. Seguiamo-l’O porque é a nossa Luz, para termos a luz da vida divina em nós. Pondo em prática o Seu ensinamento e com a Sua graça, podemos continuar a ter a identidade-missão de ser “sal” e “luz”, num mundo que parece muito condicionado pelo mistério do mal. Será a nossa vida falar do Evangelho de Cristo, mesmo que no meio de mil dificuldades. E para essa árdua missão, ouçamos novamente as palavras do Papa Francisco na sua recente Mensagem para o Dia Mundial das Missões 2023: «Hoje, mais do que nunca, a humanidade, ferida por tantas injustiças, divisões e guerras, precisa da Boa Nova da paz e da salvação em Cristo.» E tenhamos sempre em mente a exortação de Deus aos Seus fiéis através de São Paulo: «É Deus quem, segundo o Seu beneplácito, realiza em vós o querer e o operar. Fazei todas as coisas sem murmurações nem críticas, a fim de serdes irrepreensíveis e inocentes, filhos de Deus íntegros no meio de uma sociedade depravada e maliciosa, onde brilhais como luzeiros no mundo, a ostentar a palavra da vida.» (Fil 2, 13-16a).

Citações úteis:
CATECISMO DA IGREJA CATÓLICA
I. Jesus e a Lei
577. Jesus fez uma solene advertência no início do sermão da montanha, ao apresentar a Lei dada por Deus no Sinai, quando da primeira Aliança, à luz da graça da Nova Aliança:

«Não penseis que vim revogar a Lei ou os Profetas; não vim revogá-los, mas levá-los à perfeição. Em verdade vos digo: Antes que passem o céu e a Terra, não passará da Lei a mais pequena letra ou o mais pequeno sinal, sem que tudo se cumpra. Portanto, se alguém transgredir um só destes mandamentos, por mais pequeno que seja, e ensinar assim aos homens, será o menor no Reino dos céus. Mas aquele que os praticar e ensinar, será grande no Reino dos céus» (Mt 5, 17-19).

578. Jesus, o Messias de Israel e, portanto, o maior no Reino dos céus, fazia questão de cumprir a Lei, executando-a integralmente até nos mais pequenos preceitos, segundo as suas próprias palavras. Foi, mesmo, o único a poder fazê-lo perfeitamente (356). Os Judeus, segundo a sua própria confissão, não puderam nunca cumprir integralmente a Lei sem violação do mínimo preceito (357). Por isso é que, em cada festa anual da Expiação, os filhos de Israel pediam a Deus perdão pelas suas transgressões da Lei. Com efeito, a Lei constitui um todo e, como lembra São Tiago, «quem observa toda a Lei, mas falta num só mandamento, torna-se réu de todos os outros» (Tg 2, 10) (358).

579. Este princípio da integralidade da observância da Lei, não só na letra mas também no espírito, era caro aos fariseus. Tomando-o extensivo a Israel, conduziram muitos judeus do tempo de Jesus a um zelo religioso extremo (359). E um tal zelo, se não se ficasse por uma casuística «hipócrita» (360), com certeza que prepararia o povo para esta inaudita intervenção de Deus, que será o cumprimento perfeito da Lei pelo único justo representante de todos os pecadores (361).

580. O cumprimento perfeito da Lei só podia ser obra do divino Legislador, nascido sujeito à Lei na pessoa do Filho (362). Em Jesus, a Lei já não aparece gravada em tábuas de pedra, mas «no íntimo do coração» (Jr 31, 33) do Servo, o qual, proclamando «fielmente o direito» (Is 42, 3), se tornou «a aliança do povo» (Is 42, 6). Jesus cumpriu a Lei até ao ponto de tomar sobre Si «a maldição da Lei» (363) em que incorrem aqueles que não «praticam todos os preceitos da Lei» (364); porque «a morte de Cristo foi para remir as faltas cometidas durante a primeira Aliança» (Heb 9, 15).

581. Jesus apareceu aos olhos dos Judeus e dos seus chefes espirituais como um «rabbi» (365). Muitas vezes argumentou, no quadro da interpretação rabínica da Lei (366). Mas, ao mesmo tempo, Jesus tinha forçosamente de Se confrontar com os doutores da Lei porque não Se contentava com propor a sua interpretação a par das deles: «ensinava como quem tem autoridade e não como os escribas» (Mt 7, 28-29). N'Ele, era a própria Palavra de Deus, que Se fizera ouvir no Sinai, para dar a Moisés a Lei escrita, que de novo Se fazia ouvir sobre a montanha das bem-aventuranças (367). Esta Palavra de Deus não aboliu a Lei, mas cumpriu-a, ao fornecer, de modo divino, a sua interpretação última: «Ouvistes que foi dito aos antigos [...] Eu, porém, digo-vos» (Mt 5, 33-34). Com esta mesma autoridade divina, desaprova certas «tradições humanas» (368) dos fariseus, que «anulam a Palavra de Deus» (369).

582. Indo mais longe, Jesus cumpriu a lei sobre a pureza dos alimentos, tão importante na vida quotidiana judaica, explicando o seu sentido «pedagógico» (370) por uma interpretação divina: «Não há nada fora do homem que, ao entrar nele, o possa tornar impuro [...] – e assim declarava puros todos os alimentos – [...]. O que sai do homem é que o toma impuro. Pois, do interior do coração dos homens é que saem os pensamentos perversos» (Mc 7, 18-21). Proporcionando, com autoridade divina, a interpretação definitiva da Lei, Jesus colocou-Se numa situação de confronto com certos doutores da Lei, que não aceitavam a sua interpretação, muito embora garantida pelos sinais divinos que a acompanhavam (371). Isto vale sobretudo para a questão do sábado: Jesus lembra, e muitas vezes com argumentos rabínicos (372), que o repouso sabático não é violado pelo serviço de Deus (373) ou do próximo (374) que as suas curas realizam.
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